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JUSTIFICATIVA - PL 0048/2019 
O presente projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de campanhas 

informativas no sistema de transporte coletivo municipal e dá outras providencias. 

Com o advento da Lei 13.718/2018 que inseriu o artigo 215-A no Código Penal houve a 
tipificação da conduta de importunação sexual, de modo que praticar contra alguém e sem a 
sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro é 
crime sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não constitui crime mais 
grave. 

No tocante ao aspecto jurídico e legal, deve o PL prosperar, uma vez que o Município 
possui competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como para organizar e 
prestar os serviços públicos de interesse local (art. 30, I, Constituição da República). 

No tocante à iniciativa, o projeto encontra condições de seguir em tramitação, uma vez 
apenas estabelece normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o 
posicionamento atual da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
de seu Órgão Especial, ADI nº 2246723-06.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, julgado 
em 5 de abril de 2017. 

De fato, o próprio STF possui esse entendimento já firmado, considerando 
constitucional do ponto de vista orgânico, inclusive normas editadas pelo legislativo que fixem 
atribuições genéricas a órgãos administrativos e em serviços já existentes. 

Assim sendo, por se respeitar o principio da independência de poderes, disciplinando 
matéria de forma geral e abstrata e tendo em vista a importância do direito em questão, conto 
com o apoio dos Nobres Pares. 
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